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Comissão Interministerial Permanente de Prevenção e Controle do Desmatamento
Subcomissão Executiva do PPCDAm


Ata Executiva
4ª Reunião da Subcomissão Executiva do PPCDAm

DATA
15 de março de 2023
LOCAL
Brasília - Ministério do Meio Ambiente, 8º Andar
PAUTA
Discussão sobre objetivos estratégicos, resultados esperados e linhas de ação para o Eixo III – Ordenamento Fundiário e Territorial do Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm).
PARTICIPANTES
Consultar lista de presença.
ASSUNTOS TRATADOS
O Secretário Extraordinário de Controle do Desmatamento e Ordenamento Ambiental Territorial do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (SECD/MMA), Sr. André Lima, iniciou a reunião agradecendo a presença de todos os representantes da Subcomissão Executiva do PPCDAm e demais convidados e salientou a importância do envio das contribuições ao processo de todos os participantes presentes até sexta-feira (17/03) para que a equipe do MMA tenha tempo hábil para realizar as devidas consolidações, tendo em perspectiva a oficina de fechamento das linhas de ação do plano, marcada para os dias 29 e 30 de março de 2023.
O Sr. André Lima falou ainda sobre o ritmo intenso dos trabalhos e alertou sobre a necessidade de termos uma versão para disponibilizar à consulta pública, no dia 03/04/2023, e, em seguida, à reunião da Comissão Interministerial Permanente de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal. Adicionou que a consulta pública está prevista entre os dias 03 e 18/04, no que solicitou à equipe a verificação da possibilidade de o prazo de consulta ser inferior a 30 dias.
O Sr. André Lima também reforçou a importância de garantir maior operacionalidade durante as discussões nas reuniões da Subcomissão do PPCDAm, pedindo aos participantes que evitassem contribuições genéricas, principalmente nas linhas de ação previstas para cada eixo. Por fim, e antes de passar a palavra para o Diretor indicado do Departamento de Políticas de Controle do Desmatamento e Queimadas do MMA (DPCD/MMA), Sr. Raoni Rajão, ressaltou o desafio colocado pelo governo quanto à elaboração do PPCDAm em apenas 2 meses. 
O Sr. Raoni Rajão realizou a contextualização do processo de elaboração do PPCDAm e ressaltou o desafio atual da agenda. Reforçou que o MMA exerce a função de Secretaria-Executiva do processo de elaboração do PPCDAm e frisou a importância da participação de todos. 
Na sequência, o Sr. André Lima realizou a apresentação dos dados anuais do DETER referentes ao desmatamento ocorrido entre os anos de 2016 e 2023. Observou-se um aumento entre os valores relativos aos meses de janeiro e fevereiro de 2023, que podem estar associados a maior ocorrência de nuvens no período anterior às medições. Apesar dessa possibilidade, acrescentou que o desafio imposto é reverter a tendência de alta da taxa de desmatamento para o período de 2022/2023, no qual as ações de campo terão importante papel. No mais, apresentou os cronogramas das reuniões, o modelo de governança e a estrutura lógica que está sendo adotada na construção do PPCDAm.
Por fim, informou que a reunião relativa ao Eixo IV (Instrumentos Normativos e Econômicos) será realizada no próximo dia 22/03 e passou a palavra para os membros presentes.
Foram proferidas as seguintes manifestações:
1. Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA) – Sr. Moisés Savian
· Iniciou sua fala contextualizando o resgate do MDA na atual estrutura de governo e ressaltou a dificuldade no levantamento e na sistematização de informações sobre os temas sob sua responsabilidade. Informou sobre o esforço do MDA em recriar a Câmara Técnica de Destinação e Regularização Fundiária de Terras Públicas Federais Rurais e realizou uma apresentação sobre seu funcionamento e constituição, ressaltando o número de 50 milhões de hectares de glebas públicas federais ainda não destinadas.
· Em seguida, apresentou as áreas de interesse de diversos órgãos nessas glebas (Funai, MMA, SFB e SPU) e ressaltou a importância do Programa Terra Legal para a agenda da regularização fundiária. Informou que o MMA declinou da destinação de 11,8 milhões de hectares entre os anos de 2020 e 2022, sendo que parte dessas áreas declinadas foram posteriormente indicadas como de interesse pelo SFB. Por sua vez, a Funai rejeitou a destinação de 1,6 milhões de hectares no mesmo período. Atualmente, existem cerca de 31 milhões de hectares onde nenhum órgão ou entidade federal apresentou interesse quanto à sua destinação. 
· Ademais, informou sobre projeto piloto realizado no município de Manicoré/AM voltado à destinação de glebas públicas federais e sugeriu que uma possível estratégia de atuação no âmbito do PPCDAm, adotando uma abordagem municipal e priorizando as áreas que apresentam as maiores taxas de desmatamento na região. Neste sentido, reforçou a importância da inteligência geográfica nesse processo, inclusive com a utilização do mapa de conflitos agrários elaborado pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), e informou que irão encaminhar as contribuições do MDA aos materiais previamente enviados;
O Sr. Renê Oliveira, Coordenador-Geral indicado do DPCD/MMA, reforçou a necessidade de pensar nas glebas públicas não destinadas e que não foram objeto de interesse por parte de algum órgão ou entidade do poder público federal, indagando se não seriam estas o foco do plano. Sugeriu que entrassem como meta do PPCDAm, de forma global (milhões de hectares destinados e prazo);
· O Sr. Moisés Savian fez uma ressalva, ponderando que parte dos 50 milhões de hectares não destinados não estão na Amazônia e que a tarefa não seria apenas a de garantir a destinação, mas também de proteger o território de acordo com a destinação definida (terras indígenas, unidades de conservação, concessões florestais, etc.). A destinação deve considerar informações sobre desenvolvimento local, características da área, demanda de povos e comunidades tradicionais, mapas de conflitos, etc., organizadas do ponto de vista da inteligência para definir prioridades.
O Sr. Raoni Rajão, do MMA, também lembrou da importância de se considerar no PPCDAm linhas de ações que tenham por objeto a desapropriação de áreas indevidamente apropriadas em glebas públicas e reforçou que é necessário reaver não apenas a propriedade, mas também a posse dessas terras. Ademais, e reforçando esse ponto, o Sr. André Lima, do MMA, ressaltou a importância da revisão de alguns processos já realizados de destinação das glebas públicas, visando sua devida adequação aos objetivos da sustentabilidade;
Além da revisão da efetividade da destinação, o Sr. André Lima propôs a revisão da declinação de destinações deliberadas no âmbito da Câmara Técnica, principalmente pelo MMA e a Funai, e solicitou o acesso às atas das reuniões para uma primeira análise. Sem prejuízo do encaminhamento das referidas atas, o Sr. Moisés Savian informou que há gravações dessas reuniões disponíveis.
2. Secretaria do Patrimônio da União (SPU) – Sra. Thais de Vasconcellos.
· A Sra. Thais de Vasconcellos contextualizou os presentes sobre os trabalhos da SPU e informou sobre a existência de um sistema (SPUnet) que busca fazer a sistematização de todo o patrimônio cadastrado da União – que abrange mais de 700 mil imóveis e 3,3 milhões de km2. Citou também o trabalho que vem sendo elaborado para a definição da Linha Média das Enchentes Ordinárias (LMEO) para definir os terrenos marginais da União ao longo dos cursos d’água e, posteriormente, realizar a devida etapa de registro e regularização com foco atual na Amazônia Legal. Dos nove estados da região, os trabalhos já foram concluídos no Acre e em Roraima, com previsão de finalização nos demais estados (com exceção do Pará) até o final de 2023;
· Dentre as ações que podem contribuir com o PPCDAm, a Sra. Thais de Vasconcellos informou sobre a Declaração de Interesse de Serviço Público, prevista na Lei nº 9.636/1998 e no Decreto nº 3.725/2001, a partir da qual é possível garantir a “reserva” de áreas a serem destinadas para determinado órgão ou entidade do poder público federal, por tempo definido ou indeterminado, o que pode resultar em um importante mecanismo na agenda de controle do desmatamento na região. Outras ações mencionadas foram a atuação na regularização fundiária de comunidades tradicionais não inseridas nas UCs, o uso de eventuais imóveis para uso da União, dos estados e dos municípios como base de apoio para outras ações do PPCDAM e a identificação de sobreposições entre unidades de conservação e terras indígenas aos imóveis da União​, estabelecendo-se um fluxo de destinação desses imóveis entre a SPU, o MMA e o Ministério dos Povos Indígenas para ​solução dessas incongruências.
3. Ministério dos Povos Indígenas (MPI) – Sra. Suliete Monteiro 
· A Sra. Suliete Monteiro informou que é prioridade do MPI a demarcação e homologação de 14 terras indígenas, 5 das quais situadas na Amazônia Legal. Adiantou que são grandes os desafios da demarcação, citou as sobreposições do Cadastro Ambiental Rural em terras indígenas e as áreas que possuem estudos antropológicos, mas que hoje estão ocupadas com resorts e chácaras. A AGU completou a fala informando que estão prestando apoio jurídico ao MPI sobre esses aspectos.
O Sr. André Lima, do MMA, acrescentou a necessidade de que o apoio à implementação dos planos de gestão territorial e ambiental de terras indígenas também deve constar no PPCDAm, sobretudo em áreas críticas de desmatamento, e que, após o lançamento do plano, haverá revisão das diretrizes para investimentos do Fundo Amazônia, visando uma maior convergência com as ações previstas no PPCDAm.
4. Funai – Sra. Juliana Almeida
· A Sra. Juliana Almeida realizou alguns comentários sobre o quadro síntese do Eixo III do PPCDAm, salientando a importância de se contemplar as áreas indígenas que estão fora de seus territórios tradicionais, nas quais há demanda de reconhecimento territorial para sobrevivência;
· Agregou que o quadro ainda não contempla as questões de restrição de uso e medidas temporárias para proteção de povos isolados. Citou o Decreto 1.775/96 e o registro de reinvindicação e qualificação como importante etapa prévia à manifestação de interesse na Câmara Técnica de Destinação e Regularização Fundiária de Terras Públicas Federais Rurais; 
· Informou que no referido Decreto não está contemplada a etapa de desintrusão e reintegração de posse, o que contribui para a existência de terras indígenas já demarcadas e ainda não desintrusadas, ressaltando assim que essa etapa deve ser reconhecida no processo de regularização fundiária;
· Mostrou, por fim, que o quadro síntese destacou o CAR mas deu pouca atenção ao Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF) do Incra, relembrando a Instrução Normativa 09/2020 da Funai que limita o registro no SIGEF às terras indígenas homologadas por decreto presidencial, comprometendo assim o processo de regularização daquelas que ainda não atingiram essa etapa.
5. Ministério do Planejamento e Orçamento – Sr. Luís Fernando Magnani
· O Sr. Luís Fernando lembrou da existência da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais, comando federal para compartilhamento de dados geoespaciais, e da importância de utilizar-se desse instrumento para interseção de informações e formulação de estratégias. Apontou os sistemas associados ao CAR e ao SIGEF como oportunidades para isso e lembrou da possibilidade de apoio do MPO na avaliação de políticas públicas;
· Comentou também sobre a importância de se alinhar a estrutura do PPCDAm ao PPA 2024-2027. Nessa linha, lembrou que o PPA em vigor abriga o Programa 1040, de governança fundiária (MAPA e INCRA), e que há oportunidades de revisá-lo ainda neste mês; 
· O Sr. Luís Fernando anunciou ainda a oferta de um curso EaD gratuito sobre a metodologia de elaboração do novo PPA, entre os dias 20 e 24/03, com carga de 2h diárias, ofertado pela Enap.
6. Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) – Sr. Bernardo Brito
· O Sr. Bernardo Brito reforçou a importância de integrar o PPCDAm ao PPA para garantir a continuidade das ações propostas;
· Ademais, informou que 75% dos alertas de desmatamento em unidades de conservação federais estão associados à atividade de mineração e garimpo, e mencionou a questão do CAR e dos títulos minerários que existem no interior das UC federais, o que, por outro lado, representa uma oportunidade na perspectiva da fiscalização e no trabalho em conjunto com o Ministério de Minas e Energia e suas vinculadas;
· Informou que o ICMBio já tem uma proposta de criação de UCs em parte das glebas públicas não destinadas, inclusive em Roraima, para melhor proteção dos Yanomammi.
7. Serviço Florestal Brasileiro (SFB) – Sr. José Humberto Chaves
· O Sr. José Humberto informou que o SFB está discutindo internamente formas para a destinação de florestas públicas e sugeriu o aprimoramento do Cadastro Nacional de Florestas Públicas (CNFP), visto a identificação de lacunas entre as florestas públicas não destinadas e o conjunto de áreas públicas ainda não destinadas, que deveriam ser mais bem mapeadas e submetidas à Câmara Técnica de Destinação e Regularização Fundiária de Terras Públicas Federais Rurais;
· Reforçou a questão da desintrusão de áreas e informou que estão elaborando novos editais para a concessão florestal, já observando os aspectos locais e suas estruturas produtivas sustentáveis.
O Sr. André Lima, do MMA, reforçou a importância de se buscar uma concessão florestal voltada ao viés da restauração, inclusive propondo a discussão de uma nova modalidade de regularização fundiária com foco na restauração florestal.
8. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) – Sr. Jair Schmitt
· O Sr. Jair Schmitt informou que, nos próximos dias, deve ser lançado um sistema de ações de combate ao desmatamento visando a fiscalização remota e a consequente adoção das devidas medidas necessárias. Acrescentou que as bases de dados territoriais e fundiárias são fundamentais para subsidiar a atuação das demais atividades de controle do desmatamento.
O Sr. André Lima, do MMA, reforçou a necessidade de garantir a efetividade do embargo, ressaltando que a atividade não deve se resumir à apresentação de um “mapa” no site do Ibama, e sim tratar da integração dos demais instrumentos e mecanismos de controle e gestão do território.
9. Secretaria Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais do MMA – Sr. Daniel Viegas
· O Sr. Daniel Viegas informou que a SNPCT já sistematizou e apresentou suas sugestões para o eixo III e sugeriu que a SNPCT realize a coordenação de uma reunião com o MPI e a Funai para consolidação de propostas a serem encaminhadas à Secretaria-Executiva do PPCDAm.
O Sr. André Lima, do MMA, sugeriu uma possível reunião com o grupo de procuradores que atuam na Amazônia e informou que já estão fazendo a devida aproximação com os demais entes federativos visando aprimorar o processo de elaboração do PPCDAm.
10. Casa Civil da Presidência da República – Sra. Lidiane Melo
· A Sra. Lidiane Melo reforçou a importância de otimizar o tempo para a elaboração do PPCDAm e informou que a Casa Civil está à disposição para apoiar neste processo. Ademais, informou que se esperam linhas de ação mais direcionadas, evitando generalidades;
· Ofertou a colaboração da Casa Civil em qualquer necessidade de revisão de atos normativos e outros instrumentos que possam auxiliar nas ações do plano. Por fim, sugeriu ainda o aprimoramento da comunicação e a necessidade de transposição de barreiras burocráticas para as reuniões de alinhamento entre os órgãos.
Nada mais havendo para tratar, o Sr. André Lima, do MMA, encerrou a reunião agradecendo a participação de todos e todas, reiterando a necessidade de encaminhamento da planilha contendo os objetivos estratégicos, as linhas de ação e os resultados esperados para os Eixos I, II e III do PPCDAm até a sexta-feira (17/03/2023).
ENCAMINHAMENTOS
i)	Os participantes irão encaminhar as devidas contribuições ao quadro síntese do PPCDAm até o dia 17/03;
ii)	A reunião do Eixo IV, de instrumentos normativos e econômicos, ocorrerá no dia 22/03, com a recepção de contribuições ao seu respectivo quadro síntese até o dia 24/03;
iii)	Nos dias 29 e 30/03 haverá oficinas de trabalho para alinhamentos finais do quadro síntese, que será levado à consulta pública no dia 03/04.
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